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INSTRUÇÃO NORMATIVA STB Nº 01/2014 

 
 

Versão nº: 01 
Data da Aprovação: 31/03/2014. 
Ato de Aprovação: Decreto Municipal nº 067/2014. 
Unidade Responsável: Departamento de Receita da Secretaria Municipal de Finanças. 
 
I – FINALIDADE: 
 
Esta Instrução Normativa tem por finalidade dispor sobre normas e procedimentos 
operacionais, definindo rotinas para a manutenção do Cadastro Fiscal Imobiliário do IPTU e 
para o seu lançamento, visando organizar e disciplinar os métodos de registro e atendimento 
ao contribuinte e orientar os servidores da unidade quanto aos procedimentos a serem 
adotados pelos mesmos no desempenho de suas funções.  
 
II – ABRANGÊNCIA: 
 
A presente Instrução Normativa abrange todas as unidades da estrutura organizacional do 
Poder Executivo do Município de Viana. 
 
 
III – CONCEITOS: 
 
Para fins desta Instrução Normativa, consideram-se: 
 

1- STB- Sistema de tributos. 
 

2- Sistema- Conjunto de ações coordenadas, que concorrem para um determinado fim. 
 

3- Sistema Administrativo- Conjunto de atividades afins, relacionadas a funções 
finalísticas ou de apoio, distribuídas em diversas unidades da organização e 
executadas sob a orientação técnica do respectivo órgão central, com o objetivo de 
atingir algum resultado. 

 
4- Ponto de Controle- Aspectos relevantes em um sistema administrativo, integrantes 

das rotinas de trabalho ou na forma de indicadores, sobre os quais, em função de sua 
importância, grau de risco ou efeitos posteriores, deva haver algum procedimento de 
controle. 
 

5- Procedimentos de Controle- Procedimentos inseridos nas rotinas de trabalho com o 
objetivo de assegurar a conformidade das operações inerentes a cada ponto de 
controle, visando restringir o cometimento de irregularidades ou ilegalidades e/ou 
preservar o patrimônio público. 
 

6- Sistema de Controle Interno- Conjunto de procedimentos de controle estruturados por 
sistemas administrativos e especificados em instruções normativas, executados no dia-
a-dia em todas as unidades da estrutura organizacional. 
 
 

7- Instrução Normativa- Documento que estabelece os procedimentos a serem adotados 
objetivando a padronização na execução de atividade e rotinas de trabalho, com 
ênfase nos procedimentos de controle. 
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8- Fluxograma- Demonstração gráfica das rotinas de trabalho relacionada a cada sistema 
administrativo, com a identificação das unidades executoras. 
 

9- Manual de Rotinas Internas - Nele as atividades de Controle Interno são estruturadas 
a partir da definição dos sistemas administrativos, representando os grandes grupos de 
atividades exercidas no âmbito do Poder ou órgão, incluindo as administrações Direta e 
Indireta, formando uma Coletânea de Instruções Normativas. 
 

10- Unidade Responsável- É a unidade responsável pela Instrução Normativa 
(Departamento, diretoria ou denominação equivalente) que atua como órgão central do 
respectivo sistema administrativo a que se referem as rotinas de trabalho  objeto do 
documento. 
 

11- Unidade Executora- São todas as demais divisões e respectivas secretarias da 
estrutura organizacional da Prefeitura Municipal. 
 

12- Cadastro Fiscal Imobiliário: O cadastro fiscal imobiliário tem por fim o registro das 
propriedades prediais e territoriais urbanas existentes ou que vierem a existir, no 
Município de Viana, bem como dos elementos que permitem a exata apuração do 
montante da obrigação tributária proveniente desses registros. 
 

13-  Áreas Urbanas: Consideram-se urbanas as áreas urbanizáveis, ou de extensão 
urbana, constantes de loteamentos aprovados pela Prefeitura, destinadas à habitação, 
à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora da zona urbana, com 
observância ao que dispõe a legislação vigente. 
 

14- Contribuinte do Imposto: É contribuinte do imposto, o proprietário do imóvel, o titular 
do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título. 
 

15- Construções Irregulares: É toda e qualquer construção, ampliação ou outras 
atividades, residenciais ou comerciais, que venham a ser realizadas sem a prévia 
autorização da Prefeitura Municipal de Viana, conforme dispuser a legislação vigente. 

IV – BASE LEGAL: 
 
Os principais instrumentos legais e regulamentares que serviram de base para elaboração da 
presente Instrução Normativa foram: Resolução nº 227/2011 alterada pela Resolução TC nº 
257 de 07.03.2013 - DOE 12.03.2013; Constituição da Republica Federativa do Brasil de 1988; 
Lei Federal nº 4.320 de 1964; Lei Federal Complementar nº 101 de 2000; Constituição do 
Estado do Espírito Santo de 1989; Lei nº 1.629/2002, Código Tributário Municipal; Decreto nº 
040/2003. Demais normas legais e regulamentares sobre a matéria objeto desta Instrução 
Normativa, inclusive as de âmbito interno. 
 
V – RESPONSABILIDADES: 
 
1) Do Departamento de Receita- Unidade Responsável pela Instrução Normativa: 
 

a) Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a unidade 
responsável pela coordenação do controle interno, para definir as rotinas de trabalho e 
identificar os pontos de controle e respectivos procedimentos de controle, objetos da 
instrução normativa a ser elaborada. 
 

b) Obter a aprovação da instrução normativa, após submetê-la à apreciação da 
Controladoria Geral, e promover a sua divulgação e implementação. 

 

c) Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a aplicação da 
instrução normativa. 
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2)  Das Unidades Executoras: 
 

a. Atender às solicitações do Departamento de Receita por ocasião das alterações na 
instrução normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação no 
processo de elaboração. 
 

b. Alertar ao Departamento de Receita sobre alterações que se fizerem necessárias nas 
rotinas de trabalho, objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional. 

 
c. Manter a instrução normativa à disposição de todos os servidores da unidade, velando 

pelo seu fiel cumprimento, em especial quanto aos procedimentos de controle e quanto 
à padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
 

3)  Da Unidade responsável pela coordenação de Controle Interno- Controladoria Geral. 
 

a. Prestar apoio técnico na fase de elaboração das instruções normativas e em suas 
atualizações, em especial no que tange a identificação e avaliação dos pontos de 
controle e respectivos procedimentos de controle. 
 

b. Por meio da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos procedimentos de 
controle inerentes à instrução normativa para aprimoramento dos controles ou mesmo 
a formatação de novas instruções normativas. 

 
c. Organizar e manter atualizado o Manual de Rotinas e Procedimentos de Controle do 

Município, em meio documental e/ou em base de dados, de forma que contenha 
sempre a versão vigente de cada instrução normativa. 

VI – PROCEDIMENTOS: 
 

1. São de inscrições obrigatórias no Cadastro Fiscal Imobiliário, os imóveis existentes 
como unidades autônomas do Município e os que vierem a surgir por 
desmembramentos ou remembramentos dos atuais, ainda que sejam beneficiados por 
isenção ou imunidade. 

 
1.1.  Inscrição dos imóveis no Cadastro Fiscal Imobiliário: 

 
a- A inscrição dos imóveis no Cadastro Fiscal Imobiliário será promovida pelo 

proprietário ou seu representante legal ou pelo respectivo possuidor a qualquer 
título, através de petição protocolizada junto ao protocolo da Prefeitura (Anexo III), 
com os seguintes documentos: Cópia de documento do imóvel: contrato de 
Compra e Venda/escritura, Cópia do RG e CPF do adquirente e Certidão Negativa 
de débito do CPF do adquirente. 

 
b- De Ofício, em se tratando do imóvel de Órgão Federal, Estadual, Municipal ou 

Entidade Autárquica e caso ocorra auto de infração, após o prazo estabelecido 
para a inscrição ou comunicação de alteração de qualquer natureza que resulte em 
modificação da base de cálculo do imposto, conforme Anexo I. 

 
 

2.  Alterações dos imóveis no Cadastro Fiscal Imobiliário: 
 

2.1. O contribuinte deverá declarar à Prefeitura dentro de 30 (trinta) dias, contados da 
respectiva ocorrência (Anexo II e III): 

a) a aquisição de imóvel edificados ou não; 
b) modificação de uso; 
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c) mudanças de endereço para entrega de notificações ou substituição de 
responsáveis ou procuradores; 

d) outros atos ou circunstâncias que possam afetar a incidência do imposto. 
e) Os responsáveis por loteamento ficam obrigados a fornecer, mensalmente, ao 

Departamento de Receita, relação dos lotes que no mês anterior tenham sido 
alienados mesmo quer por contratos de Promessa de Compra e Venda, remetendo 
cópia do mesmo à Municipalidade, através de requerimento protocolado, a fim de 
ser feita a anotação no Cadastro Fiscal Imobiliário, sem o que, continuará a ser 
responsável pelo tributo. 

 
3.  Construções irregulares: 

 
a- As construções edificadas sem licença ou em desacordo com as normas 

municipais, quando identificadas pelo cadastrador imobiliário, serão inscritas e 
lançadas de ofício, para efeito fiscal. Anexo I. 

 
b- Os imóveis construídos ou reformados irregularmente, sem que tenha havido 

habite-se, aceitação ou regularização; a idade da construção será a data de 
lançamento para efeitos fiscais, no cadastro imobiliário da Prefeitura. 

 
 
VII – DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 

1- Os termos contidos nesta Instrução Normativa, não eximem a observância das demais 
normas pertinentes que deverão ser respeitadas por exigência legal. 
 

2- Casos omissos deste normativo serão tratados junto ao Departamento de Receita e 
pela Secretaria Municipal de Finanças, a quem cabe também, prestar esclarecimentos 
adicionais a respeito deste documento com anuência da Controladoria Geral. 

3- Eventuais impropriedades ocorridas em descumprimento da presente instrução que 
não puderem ser sanadas pelo Departamento de Receita e pela Secretaria Municipal 
de Finanças deverão ser comunicadas formalmente à Controladoria Geral. 
 

4- Integram a presente Instrução Normativa os seguintes anexos: 
a. Anexo I-   Boletim de Cadastro Imobiliário 
b. Anexo II-  Requerimento de Atualização Cadastral 
c. Anexo III- Requerimento de Transferência e averbação de Imóveis. 
d. Anexo IV- Fluxograma para Cadastro Imobiliário- Cadastro Novo. 
e. Anexo V- Fluxograma para Cadastro Imobiliário- Revisão. 

 
5- Esta Instrução Normativa entre em vigor a partir da data de sua publicação. 

 
Viana (ES) 31 de março de 2014. 
 
 
 
Deusa Regina Teles Lopes 
Secretário Municipal de Finanças 
 
 
 
Sergio Menezes dos Santos 
Controlador Geral  
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ANEXO I – STB nº 001/14 
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ANEXO II- STB 01/2014 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO DE RENDAS 
 

REQUERIMENTO 

ATUALIZAÇÃO CADASTRAL 

CONTRIBUINTE  

LOGRADOURO  

Nº  BAIRRO  CIDADE  UF  

CEP  TELEFONE  CPF  

RG  INSCRIÇÃO IPTU  

 

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA 
LOGRADOURO  

Nº  BAIRRO  CIDADE  UF  

CEP  TELEFONE  E-MAIL  

 

OUTRAS INFORMAÇÕES: 

_______________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________ 

 
Nestes Termos  
Pede Deferimento . 
 
 
Viana(ES) _________ de ______________________ de 20___.  
 
 
 

_______________________________________ 

REQUERENTE 
 CPF _____._____._____-___ 

 
 

CONFERIDO POR (PREFEITURA): 

NOME: _______________________ VISTO: __________________ 
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ANEXO III- STB 01/2014. 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO DE RENDAS 
 

REQUERIMENTO 

TRANSFERÊNCIA E AVERBAÇÃO DE IMÓVEIS 

ADQUIRENTE 

NOME  

LOGRADOURO  

Nº  BAIRRO  CIDADE  UF  

CEP  TELEFONE  CPF  

RG  INSCRIÇÃO IPTU  

TRANSMITENTE 

NOME  

LOGRADOURO  

Nº  BAIRRO  CIDADE  UF  

CEP  TELEFONE  CPF  

RG  REFERÊNCIA DE 

LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL 
 

 

ANEXAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 
 Cópia do documento do Imóvel: Contrato de Compra e Venda/Escritura; 
 Cópia do RG e CPF do Adquirente; 
 Certidão Negativa de Débitos do CPF do Adquirente; 
 Certidão Negativa de Débitos do Imóvel. 

 
 
 

Nestes Termos  
Pede Deferimento . 
 
Viana(ES) _________ de ______________________ de 20___.  
 
 

_______________________________________ 

REQUERENTE 
 CPF _____._____._____-___ 

 
 

CONFERIDO POR (PREFEITURA): 

NOME: _______________________ VISTO: __________________ 
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ANEXO IV 
 

FLUXOGRAMA PARA CADASTRO IMOBILIÁRIO - CADASTRO NOVO

Instrução Normativa STB Nº 001/2014

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESEMVOLVIMENTO DA 

CIDADE

DIRETOR DE FISCALIZAÇÃO  

SEMFI

CADASTRO IMOBILIÁRIO 

DEPRE - SEMFI                        

(COORDENADOR)

NÃO

                              SIM

DECOP

DEPART. DE ESTUDOS E 

COORDENAÇÃO DE PROJETOS

   LEGENDAS:

                      ENTRADA/SAÍDA

                      Ações

                      INÍCIO/FIM

                      Decisão

INÍCIO

Encaminha
processo 

administrativo, 
contendo 

Aprovação do 
Projeto, 

Habite-se e 
Certidão 

Detalhada

Recebe processo e  faz 
análise documental prévia

Encaminha
processo  ao  

Cadastro 
Imobiliário

Recebe processo e verifica 
existência ou não de 

inscrição

FIM

-

Inscrição já 
Existe ?

Atualiza os dados.

Criar Nova Inscrição
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ANEXO V 
 

FLUXOGRAMA PARA CADASTRO IMOBILIÁRIO - REVISÃO

Instrução Normativa STB Nº 001/2014

PROTOCOLO GERAL
DIRETOR DE FISCALIZAÇÃO  

SEMFI

CADASTRO IMOBILIÁRIO 

DEPRE - SEMFI                        

(COORDENADOR)

CADASTRO IMOBILIÁRIO 

DEPRE - SEMFI                        

(CADASTRADOR)

   LEGENDAS:

                      ENTRADA/SAÍDA

                      Ações

                      INÍCIO/FIM

                      Decisão

INÍCIO

Recebe Documentação do 
Requerente

Encaminha
processo 

administrativo 
ao  

Departamento 
de Fiscalização

Recebe processo e  faz 
análise documental prévia

Encaminha
processo  ao  

Cadastro 
Imobiliário

Recebe processo e  designa  
Servidor para vistoria                  

in loco

Realiza vistoria do imóvel, 
anotando em ficha própria 

alterações existentes.

FIM

-

Encaminha
processo  ao  
Cadastrador

Recebe processo e 
encaminha-se ao local 

designado.

Recebe processo para 
procedimento de 

atualização sistêmica

Encaminha
processo  ao  
Coordenador 

para a 
atualização 
Sistêmica

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


